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1. Introdução

A educação tem sido discutida em suas dimensões escolar e não-escolar, particularmente nas últimas décadas. Os movimentos sociais, por sua vez, são analisados como sujeitos coletivos que intensificam lutas e demandas sociopolíticas nos diversos momentos da história. Ora são analisados como sujeito histórico, desde o referencial marxista, ora são analisados como atores coletivos.

O Grupo de Trabalho 3 (GT 3) Movimentos Sociais e Educação tem a tarefa de articular dois conceitos que expressam a conflituosa e contraditória realidade brasileira. A pergunta que se faz é: como acontece a articulação entre educação e movimentos sociais nos trabalhos apresentados no GT 3? Qual é a configuração teórico-metodológica desenvolvida no GT nessas três décadas de existência? Quais são os principais temas e sujeitos coletivos trazidos para debate no GT 3?

Essas e outras questões são discutidas ao longo deste texto, cujo propósito é traçar o percurso do GT 3 – Movimentos Sociais e Educação, bem como oferecer elementos para a compreensão da sua história, produção científica e perspectivas.
Os documentos produzidos pela ANPEd, especificamente os Boletins da Associação do período de 1981 a 1989, constituíram fonte documental primorosa para revelar a trajetória inicial do GT. Os cadernos de resumos e de programação das atividades das Reuniões Anuais foram essenciais para identificar os trabalhos e as temáticas presentes no GT. Por fim, o estudo bibliográfico de textos apresentados nas reuniões ofereceu elementos para a reflexão sobre a produção científica e as perspectivas do GT.
 


A perspectiva teórica que orienta a análise ora apresentada é composta por três conceitos básicos, a saber: Educação como prática social, que possui dimensão coletiva e dimensão de singularidade dos sujeitos do processo educativo. Prática social que interfere e gera interferências na conjuntura e na estrutura da sociedade, bem como na identidade sociopolítica das pessoas que integram os movimentos sociais. Movimentos sociais entendidos como participação coletiva, como expressão da classe trabalhadora e sua organização sociopolítica. É compreendido como expressão coletiva que agrega singularidades em seu interior, que revela conflitos e identidades. Pesquisa como ato de conhecimento composto de duas frentes: a descrição do que se analisa e a exposição ou denúncia das lacunas a serem mais investigadas e preenchidas. 

No GT, a construção do conhecimento revela-se por meio de estudos descritivos com maior frequência, de estudos teóricos em menor grau e de relatos de experiências. São pesquisas que se dedicam a compreender a dinâmica societária. Há uma marca unânime em todos os estudos: a pesquisa empírica como ponto de partida do processo de construção do conhecimento.

É desafiante recuperar a trajetória de um grupo que aos poucos amplia o seu objeto de estudo e que, ao mesmo tempo, abrange diversos enfoques teórico-metodológicos. 
O artigo está disposto em três temas centrais: O primeiro revela traços do percurso do GT que foi criado como Educação para ao meio Rural, transformou-se em Educação e Movimentos Sociais do Campo e, posteriormente, em Movimentos Sociais e Educação. O segundo eixo temático aponta aspectos da identidade do GT, a identidade marcada pelos aspectos comuns do GT, como problemáticas analisadas, referenciais teóricos e a expressão da articulação entre movimentos sociais e educação. O terceiro eixo expõe perspectivas do GT, especialmente no que tange à congregação de pesquisadores ao grupo e à ampliação do debate sobre as perspectivas teóricas, em especial a tentativa de se pensar “uma epistemologia da prática social”.
2. Percurso do GT 3 

A ANPEd foi criada em 1978 e desde o seu início a Associação agregou professores, pesquisadores e pós-graduandos. Constituiu-se como um espaço de debates das pesquisas do campo educacional brasileiro, uma referência para a produção científica da área. O depoimento de uma das suas fundadoras é revelador do contexto da época da sua criação:

(...) analisei toda a papelada das associações já criadas [Anpec, da Economia, Anpad, da Administração]. Percebi que era uma coisa muito simples, não era nada complicado criar uma Associação. (...) Não pensei em divergências políticas, nem que alguém poderia não concordar. Comecei contatando as pessoas próximas, consultei os que poderiam ter interesse, e saí atrás de financiamento.
 

As Reuniões Anuais aconteceram a partir de 1978 e significaram “um avanço qualitativo ininterrupto na produção do conhecimento e na publicação de textos produzidos, tanto em periódicos quanto em livros e outras formas de socialização do saber” (Ferraro, 2005, p. 66). 

Os Grupos de Trabalhos da ANPEd foram criados pela Assembléia Geral da Associação realizada em Belo Horizonte, em março de 1981, sendo organizados por temas, a fim de reunir pesquisadores interessados em debater seus estudos com outros colegas dessa Associação. Os GTs reuniram-se pela primeira vez em 1982, em Reunião Anual realizada no Rio de Janeiro.

Esperava-se que estes grupos viessem a constituir-se em fóruns acadêmicos de discussão e debate sobre resultados de pesquisas realizadas, seleção de problemas relevantes para serem objeto de investigação, experiências metodológicas, intercâmbios de informações bibliográficas, bem como sobre trabalhos realizados (ANPEd, 1981, p.4).

 
O GT Movimentos Sociais e Educação está entre os oito primeiros grupos criados, tendo, como os demais, realizado seu primeiro encontro na 5a Reunião Anual, na cidade do Rio de Janeiro, em 1982. O GT nasceu com a denominação Educação Rural e teve como primeira coordenadora Maria Julieta Costa Calazans, do IESAE/FGV.

A organização dos Grupos de Trabalho foi um momento importante para a Associação, pois antes deles “as reuniões da ANPEd tinham só um tema geral. Algumas pessoas, aquelas que participavam desse tema, tinham participação grande, mas as que vinham para assistir logo se desinteressavam, caso o tema não coincidisse com suas preocupações.”
 

Sobre a trajetória do GT 3, Calazans assim se refere:

Na recuperação da memória do Grupo de Educação para o Meio Rural deve ser assinalado como uma característica que foi uma constante em todos os seus momentos de atuação, a freqüência extremamente descontínua de participantes de diferentes tendências teórico-metodológicas e de diversificadas regiões do país. Esta descontinuidade neste Grupo, aliada ao elevado número de profissionais que se faziam presentes às reuniões, tornaram o mais das vezes difícil a sua organização, minimizando os resultados dos trabalhos que ali eram propostos para discussão. (ANPEd, 1986a, p.12)
Na 5a Reunião Anual, de março de 1982
, o GT Educação para o Meio Rural discutiu a pertinência de um grupo específico sobre educação rural na ANPEd. Apontou-se que em reuniões posteriores deveria ser dada atenção à interligação do referido grupo com os GTs Educação Popular, Ensino de 1º Grau e Educação e Trabalho. Nessa reunião, o grupo deliberou a elaboração de um catálogo sobre teses e dissertações em andamento ou em projeto, sob a temática rural/educação.

Na 6a Reunião Anual, em 1983, o GT Educação Rural não se reuniu, e na 7a Reunião apresentava descontentamento com a composição do grupo, orientada pela própria estrutura do sistema de ensino, ou seja, a mesma fragmentação. Esse dilema também foi expresso por outros grupos como Ensino de 1º Grau, Ensino de 2º Grau e Ensino Superior.

Na 8a Reunião (1985), segundo Calazans:

(...) foram envidados esforços no sentido de dar maior organicidade à reunião, através de consultas aos membros mais assíduos às reuniões deste GT, definiu-se por uma nova estratégia de ação da reunião. (...) ao invés de apresentação de trabalhos, o grupo se reuniu para uma análise de seu próprio processo, procurando estabelecer novas diretrizes para o seu desenvolvimento. (ANPEd, 1986a, p.13)

Ao final da referida discussão, os participantes concluíram que havia dificuldade de caracterizar o grupo de Educação no Meio Rural em função da diversidade de objetos de investigação, embora a identidade do grupo fosse dada pela problemática do rural, presente em todos os trabalhos. Concluíram ainda que o espaço da reunião era insuficiente para o que desejavam os participantes mais assíduos. O desejo era confrontar linhas de investigação, de objetos de estudo, de quadros teóricos e de metodologias.

Três propostas para o GT foram feitas nesse momento: 1) organização de uma resenha crítica sobre a produção científica referente à educação no meio rural. 2) levantamento da produção científica dos participantes do grupo de Educação no Meio Rural. 3) Definição de subtemas de trabalho para aprofundamento das discussões, a saber: educação escolar e meio rural; movimentos sociais no campo e educação; educação e trabalho no meio rural.

Com relação ao conceito movimento social, nota-se que até a 8a Reunião ele era marginal nas reflexões do grupo, uma vez que o objeto das pesquisas estava voltado à análise da educação no meio rural. Constata-se que as investigações estavam voltadas à análise do sistema educacional e à educação escolar. Nessa conjuntura da década de 1980, os estudos sobre movimentos sociais e educação estavam muito ligados aos movimentos populares urbanos, o que não era foco no GT.

Nota-se que o início do GT revela a influência teórica da autora Maria Julieta Calazans, cujas pesquisas relatavam a situação da educação no meio rural. Eram análises sobre as escolas e os programas governamentais voltados à população do campo. Entre os anos de 1981 e 1988, constata-se que a pesquisadora, coordenadora do GT, publicou diversos trabalhos sobre educação e ensino no meio rural. A autora revelou em seus estudos a preocupação com a educação popular no meio rural, aspecto que foi título de uma publicação de sua autoria com o pesquisador Cândido Grzybowski. Este, mais tarde, em 1991, publicou a obra Caminhos e descaminhos dos movimentos sociais no campo, que influenciou muitas investigações na área da educação. 

Pode-se dizer que a categoria de análise predominante no GT até 1988 foi a escola pública, com singular olhar à escola rural como contexto dos objetos de estudo no grupo.

Os primeiros sinais da necessidade de modificação do objeto do GT surgiram ao final da década de 1980, quando movimentos como os ligados à terra, às questões identitárias, à acessibilidade no espaço urbano, especialmente, aos movimentos ambientalistas, entre outros, começam a conquistar visibilidade no cenário público. Destacam-se os movimentos ligados à escola pública, fortalecidos com a criação do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública.

Na 9a Reunião Anual da ANPEd
, de 1986, novas reflexões foram desenvolvidas sobre as perspectivas do GT Educação Rural. O consenso foi o de ativar o intercâmbio dos pesquisadores em duas vertentes: 1) educação e movimentos sociais do campo; 2) política educacional e educação escolar no meio rural. 

Na referida reunião, foi elaborado um projeto de atividades para o período de 1986 a 1987 e nele constou a realização de duas oficinas de trabalho, respectivamente denominadas Educação e movimentos sociais no campo e Educação escolar e meio rural. A preocupação era com a definição teórico-metodológica de questões relacionadas a movimentos sociais do campo. No que tange à escola rural, a preocupação relacionava-se com a formação do professor leigo, sua prática pedagógica e condições de vida e trabalho.

Da 9a Reunião em diante nota-se expressividade dos movimentos sociais de trabalhadores do campo no GT. Estudos traziam categorias como resistência, prática educativa no movimento social e a continuidade da escola rural como contexto de pesquisas que se preocupavam com a formação do professor.

Nota-se que o GT começou a adquirir maior complexidade temática e teórica a partir da chegada de trabalhos que problematizavam os movimentos sociais do campo. Os trabalhos de Antonio Munarim, por exemplo, revelavam a preocupação constante com os movimentos de trabalhadores do campo e com a emergência do que denominou Movimento Nacional da Educação do Campo, em estudos mais recentes. 

Em 1988, na 11ª Reunião Anual, em Porto Alegre, novamente sob a coordenação de Calazans, o grupo passou a designar-se Educação e Movimentos Sociais no Campo. Trata-se de um momento conjuntural de retomada dos movimentos sociais do campo, como espaços de resistência, de luta, de organização de contra-saber, onde se caracterizam de forma privilegiada as demandas e as aprendizagens de vida das massas camponesas, a partir de suas condições de trabalho e existência (ANPEd, 1988, p. 21).

Observa-se que, no período de 1982 a 1988, as discussões no GT organizavam-se em torno dos interesses específicos dos pesquisadores da educação rural. Inicialmente, era um grupo pequeno, não ultrapassando 15 pesquisadores. Segundo depoimento de Miguel Arroyo, “havia uma efervescência e uma inquietação intelectual de pesquisas mais amplas. Aí surgiram os GTs – mais específicos, mais ricos.” (RBE, 2002, p. 148). Ainda nessa fase de organização, o GT foi coordenado pelo professor Jacques Therrien, da Universidade Federal do Ceará. 

O GT, agora com a denominação Educação e Movimentos Sociais no Campo, entende que:

(...) a educação no meio rural se insere nos princípios da escola pública unitária (escola universal) e que sua explicitação deve refletir a dinâmica das relações históricas entre Estado e a Sociedade, reconheceu-se que a escola e a educação no campo têm especificidades que devem ser aprofundadas num fórum acadêmico que tem compromissos com as classes populares. (ANPEd, 1988).


As especificidades da educação no campo foram apontadas como relacionadas ao sujeito da educação e à escola, entendendo que se ela “(...) se constitui em espaço de intermediação do saber e lócus de emergência da consciência histórica no cotidiano de determinados sujeito, deve-se perguntar qual, onde e como é produzido o saber objeto da educação?” (ANPEd, 1988, p. 21)

No debate realizado no GT, no referido ano, ficou explícito que:

Os atuais movimentos sociais no campo são espaços de resistência, de luta, de organização de contra-saber, onde se expressa e se caracteriza de forma privilegiada as demandas e as aprendizagens de vida das massas camponesas, a partir de suas condições de trabalho e de existência. O repensar da educação (e da escola) no meio rural deve passar pela mediação dos movimentos sociais, na medida em que estes são espaços de compreensão do saber oriundo das relações sociais de produção, já que se reconhece o trabalho como princípio educativo. Não interessa o resgate da escola que funciona na sociedade capitalista, mas a construção de uma escola que emerge do saber oriundo das relações históricas de trabalho, o que supõe a análise dos seus condicionantes estruturais. (IBIDEM, 1988, p. 21)


Nessa reunião foram destacados os pontos que configuram a especificidade da educação no meio rural, a saber: 1) inadequação da escola às necessidades dos trabalhadores; 2) os movimentos sociais no campo devem ser analisados nas suas práticas pedagógicas para o repensar da escola; 3) necessidade de se buscar formas de articulação entre o saber acadêmico e o saber historicamente produzido nas escolas e nos movimentos sociais; 4) necessidade de estudos para superação da dicotomia escolarização e escola de trabalho, entre outros.

É possível observar que começou ganhar terreno no GT o conceito de movimento social e as reflexões sobre a categoria resistência e luta social. Nessa época, Jacques Therrien, Maria Julieta Calazans e Maria Nobre Damasceno contribuíram efetivamente para o debate teórico no referido GT. Particularmente, os trabalhos de Jacques Therrien e marcadamente os de Maria Nobre Damasceno indicaram uma análise materialista histórica dialética dos movimentos sociais do campo, à luz das categorias marxistas. A obra de Damasceno publicada em 1990, "Pedagogia do Engajamento", foi um marco dos debates sobre movimentos sociais do campo e educação. Para ela, os movimentos sociais produzem uma prática educativa que gera conscientização política. Ela afirma que:

(...) a ação educativa quando realizada pelos grupos populares, ou por setores organicamente ligados a eles, pode contribuir para a formação da consciência possível, ou seja, àquela consciência voltada para a transformação da realidade que oprime as classes trabalhadoras. Esta consciência se manifesta através da organização e da prática política dos grupos populares. (DAMASCENO, 1990, p. 49).


Pode-se falar num conceito de movimento social que marca o GT à época? Infere-se que o conceito de movimento social articulava-se à luta de classe e à consciência de classe. Tratava-se de pensar categorias como práxis e a dimensão educativa dos movimentos sociais para interpretar os processos educativos com intencionalidade política voltada à transformação da sociedade. 


Na referida reunião, ainda em 1988, houve debate entre os participantes do GT Educação e Movimentos Sociais do Campo e do GT Educação e Trabalho. Essa aproximação entre os GTs, de certo modo, sinalizou que a concepção teórica norteadora do grupo, naquele momento, era vinculada ao paradigma marxista e suas categorias – como a prática social.

Adensam-se os debates sobre a relação trabalho e educação, sobre o trabalho como princípio educativo. Observam-se dois eixos temáticos nos trabalhos apresentados: de um lado, a marca da escola pública, escola rural, como lugar das investigações, e, de outro, o debate sobre a prática social, o papel educativo dos movimentos sociais e a educação popular. 


A 12ª Reunião Anual foi realizada em 1989, na Universidade de São Paulo. A ANPEd teve como grande tema a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: propostas específicas e subsídios. O GT apresentou a sua perspectiva quanto à LDB:

(...) a LDB deve assegurar princípios de participação de organizações e movimentos de base, incluindo partidos políticos, considerando que a história da educação no Brasil indica que os rumos de organização e estruturação do sistema educacional respondem menos aos determinismos legais e pontuais que às formas de organização e pressão social de grupos hegemônicos (...) historicamente os movimentos sociais têm demonstrado maior peso no fazer da história do que no ditar princípios legais pontuais. (ANPEd, 1989, p. 65)

Reiterou-se o conceito de movimento social vinculado à categoria resistência e luta social. A discussão sobre a LDB foi tratada juntamente com outros Grupos de Trabalho, especialmente com Trabalho e Educação. 

Ao lado das reflexões sobre a LDB, foi analisado o programa de intercâmbio institucional de pesquisas integradas sobre Educação e Movimentos Sociais do Campo. A proposta de intercâmbio começou a ser desenhada na 11ª Reunião da ANPEd. Seis instituições elaboraram uma primeira versão do programa de intercâmbio de pesquisa, a saber: IESAE/RJ, UFSC, UFGO, UFMG, UFBA e UFC. Dois pontos foram destacados nessa reunião: fortalecimento de intercâmbio entre grupos e a efetivação de uma proposta de intercâmbio institucional de pesquisas vinculadas ao GT.

O GT 3 promoveu, juntamente com o GT Educação e Trabalho, um intenso debate sobre a LBD, destacando os pressupostos teóricos do trabalho como princípio educativo. A construção social da escola foi bastante tematizada, destacando que a sua construção social passa fundamentalmente pelo processo de democratização, tanto na dimensão de acesso como de gestão do sistema educacional, referência indissociável na questão da municipalização do ensino.

A realização de sessões conjuntas com os GTs Educação Popular e Estado e Política Educacional no Brasil foi importante para a efetivação da 13ª Reunião Anual, realizada em Belo Horizonte, em 1990. Essas discussões conjuntas possibilitaram novas dimensões de atuação, com a ampliação e troca de saberes de investigação entre os pesquisadores dessas áreas.

De acordo com o Boletim da ANPEd (1990, p. 48-49), a 13ª Reunião revelou três momentos importantes na trajetória do GT, a saber: o primeiro momento foi a realização de sessões conjuntas com os GTs Educação Popular e Estado e Política Educacional no Brasil. Considerou-se que:

O estudo dos movimentos sociais, por um lado, não pode prescindir da questão do Estado; por outro lado, os referenciais de análise têm largo espectro em comum, quer se trate da questão urbana (GT Educação Popular), quer se focalize a questão rural (GT Educação e Movimentos Sociais do Campo). (ANPEd, 1990, p. 48)

O segundo momento decorreu do próprio debate gerado após os relatos de pesquisa. Com número reduzido de apresentações, foi possível aprofundar e pensar a construção conjunta do saber. E o terceiro momento esteve vinculado à avaliação e planejamento do Programa de Pesquisa e Intercâmbio do GT, iniciado na 11ª Reunião. O Programa contou com financiamento parcial do CNPq e do INEP. Por conta dessa atividade, o GT organizou encontros de pesquisa intensos na Região Nordeste do país. Nessa reunião, foi eleita Maria Nobre Damasceno para a coordenação do GT. 

No ano de 1991 a situação era outra. O GT passava por um momento de intensa atividade de pesquisa, e isso se evidenciou na realização de encontros regionais, como também nos encontros de intercâmbio programados na 12ª Reunião. Na agenda dessa reunião figuraram muitas atividades de pesquisa: Seminário de Intercâmbio no Sul (Florianópolis), no Sudeste (Rio de Janeiro) e Nordeste (Fortaleza); Seminário de Intercambio Nacional em Fortaleza; participação na 6ª Conferência Brasileira de Educação - CBE, com dois painéis de pesquisa, além do cadastramento dos pesquisadores da área. 
Nessa reunião foi avaliado o crescimento de participantes no GT, tanto em relação ao número de trabalhos quanto ao número de pesquisadores presentes. Destacou-se, na ocasião, o trabalho do GT na construção de um saber coletivo a partir de um Programa Interinstitucional de Pesquisa. A intenção, na construção coletiva do saber, tem o objetivo de compreender “(...) as relações entre a sociedade e as diferentes expressões da educação, desenvolvidas pelo campesinato e os agentes educativos desta prática social” (ANPEd, 1991, p. 16).

Destaca-se que o objetivo básico do programa de pesquisa vinculado ao GT era a análise das relações entre os movimentos sociais e educação, tentando entender o significado da educação para o camponês, bem como a contribuição do camponês para a prática política e produtiva. (ANPEd, 1991, p. 17).

Há, nesse momento, preocupação expressiva com o conceito movimento social, o que dará a configuração do GT após a 15ª Reunião, sob a denominação Movimentos Sociais e Educação. Constata-se, também, que os trabalhos vinculados às análises da prática educativa no MST começam a crescer no GT, fruto por um lado da própria conjuntura política de repressão ao MST e, por outro lado, da prática educativa então delineada pelo movimento em questão.

O número de pesquisadores que integrava o GT crescia. Nessa Reunião de 1991, o GT atingiu a média de 22 pesquisadores. Para se perceber melhor esse crescimento, vale lembrar que, na Reunião Anual anterior, os integrantes do GT somavam 15 participantes. 

Segundo análise do grupo, “o patamar de qualidade vinha sendo obtido mediante um trabalho demorado e persistente dos componentes do GT, que já há cerca de quatro anos decidiu atuar a partir de um programa básico de pesquisa envolvendo pesquisadores de várias universidades” (ANPEd, 1991, p. 15).

Nos escritos do grupo é possível visualizar a preocupação com um saber coletivo do GT, ou seja, o grupo amadureceu e avançou na direção da compreensão das relações entre sociedade e as diferentes expressões de educação desenvolvidas pelo campesinato e os agentes educativos desta prática social. (ANPEd, 1991)
A organização do GT também transparece nas suas ações, à medida que são favorecidos os debates, a exemplo da proposta de leitura antecipada dos textos que seriam apresentados na Reunião Anual. Isso possibilitou maior qualidade nas discussões.

O Programa Integrado de Pesquisa talvez tenha sido o evento que alavancou esse crescimento do GT. Segundo análise do grupo, o programa de pesquisa visa permitir a discussão orgânica da temática, o aprofundamento das categorias de análise, a integração de estudos e pesquisas convergentes e, sobretudo, o redimensionamento dos projetos (ANPEd, 1991).

Como fruto dos debates no GT e particularmente da 6ª Conferência Brasileira de Educação, em 1992, foi publicada a coletânea CBE intitulada Sociedade Civil e Educação. Seis eixos temáticos compuseram a obra, sendo três deles diretamente relacionados aos movimentos sociais, a saber: Cultura e educação na lutas sociais do campo; Movimentos sociais urbanos e a educação: balanço crítico; Movimento sindical de professores. Nesses eixos e nos demais haviam pesquisadores vinculados ao GT 3, o que demonstra, dessa forma, a pertinência dos debates empreendidos no grupo.

Na 15ª Reunião Anual, realizada em Caxambu, em 1992
, o GT passou a denominar-se Movimentos Sociais e Educação, assim permanecendo até hoje.

As mudanças efetivadas na denominação do GT refletiram o percurso que se constituía em seu interior. Essa Reunião, segundo documentos do grupo, 
(...) constitui-se num momento marcante para a memória deste GT, tendo em vista que havia um sentimento geral apontando para a necessidade de reestruturação do mesmo. Assim, os participantes envidaram todos os esforços no sentido de enfrentar o desafio de reestruturar o GT, ampliando a temática a ser investigada e possibilitando uma maior participação dos pesquisadores. (ANPEd, 1992, p. 27).
No entanto, tal mudança coincide com o decréscimo no número de participantes, que voltou ao patamar de 15 pesquisadores. As razões dessa redução merecem aprofundamento. Talvez o local de realização da Reunião, Caxambu, com suas conhecidas dificuldades de acesso e acomodação, esteja entre os fatores que colaboraram para a diminuição o número de integrantes.

Por ocasião dessa reunião, tornaram-se expressivos os trabalhos envolvendo o MST e os assentamentos de reforma agrária. São dois os sujeitos centrais nas pesquisas apresentadas no GT, na 15ª Reunião: os indígenas e os camponeses.

Segundo o Boletim da 15ª Reunião (1990, p. 27), nessa ocasião era nítida a necessidade, entre os participantes e interessados na temática dos movimentos sociais e da educação, de se repensar o GT. Havia o desejo de ampliar a temática investigada no GT, possibilitando uma maior participação dos pesquisadores. Foi aprovada, na Assembléia Geral da ANPEd, a proposta levada pelo GT de modificação do nome e, portanto, a redefinição do objeto de estudo do Grupo.

No ano de 1992, foi publicado o livro Movimentos sociais e educação, autoria de Maria da Glória Gohn, que destacava o caráter educativo dos movimentos sociais e dava ênfase aos diversos movimentos relacionados a temáticas educacionais no Brasil dos anos de 1980.

A 16ª Reunião Anual, em Caxambu (1993) tinha como temática geral "Paradigma, Avaliação e Perspectivas". Os trabalhos do GT seguiram esse eixo, principalmente na Sessão Especial intitulada Novos Paradigmas de Movimentos Sociais, apresentada por Maria Nobre Damasceno, da UFC, tendo como debatedora Angelina Peralva, da USP. Nessa reunião, foi consolida a proposta de realização de intercâmbio entre pesquisadores, com a seguinte proposição temática: 1) Práticas educativas heterogêneas dos movimentos sociais em contextos culturais e regionais diversos. 2) Natureza, processos e manifestações do saber social gestados nas práticas educativas dos movimentos sociais. 3) Movimentos sociais e educação: perspectivas de estudo das novas configurações.

Em 1993, o GT – com a denominação Movimentos Sociais e Educação – esteve sob a coordenação de Maria Julieta Calazans e Maria da Glória Gohn. Foram encaminhadas as discussões sobre os movimentos sociais, enfocando questões de gênero, prática educativa, modernização versus regionalização e questões sobre o MST.

Os trabalhos foram apresentados em quatro sessões, a saber: 1) Dimensões dos conflitos sociais na cidade e no campo. 2) Saber social e prática social.  3) Movimentos sociais: novos paradigmas. 4) Movimento negro e educação para o índio – democratização da educação. Dessa reunião evidencia-se claramente a preocupação com o conceito de movimento social e verifica-se a expressividade dos segmentos sociais sem-terra, indígenas e negros nos trabalhos de investigação em educação. Nota-se que muitas apresentações foram de alunos dos programas de pós-graduação stricto sensu da área da educação, revelando, assim, que o crescimento do grupo também se deve ao incentivo que os próprios membros do GT faziam à época nas instituições de origem.

Nessa reunião foram pontuadas várias questões para o debate, após a sessão especial e após as apresentações dos trabalhos. Dentre tais questões, destacam-se, entre outras interrogações: 1) É possível a formação da consciência de classe nos movimentos? 2) Como acontece a presença da mulher no movimento camponês? 3) Como separar o enfoque sociológico do enfoque do educador? 4) Como fica a questão da ideologia na questão do saber social? 5) O que é movimento social e o que é partido político? 6) O que é o velho e o que é o novo na análise dos movimentos sociais? 7) O que liga os indivíduos à organização coletiva?

Ao final dos trabalhos, destacaram-se os quatro aspectos enriquecedores do GT: 1) riqueza das temáticas tratadas; 2) respeito e interesse pelos temas abordados; 3) integração do grupo novo que nasce: rural & urbano, e 4) afinidade das questões perpassando os objetos de estudo dos trabalhos apresentados. (ANPEd, 1992, p. 38-39). 

E sobre o conceito de movimento social? Aqui, nota-se que a perspectiva marxista desenhada no início do GT, particularmente com os trabalhos de Maria Nobre Damasceno, já não mais predomina. Há uma diversidade de temas e de segmentos sociais sendo analisados, tanto no espaço rural quanto no urbano. Da mesma forma, tendências teóricas diversas fundamentam as pesquisas. Pode-se perceber a influência dos autores vinculados ao paradigma dos novos movimentos sociais, como denomina Gohn (1997) em sua obra Teorias dos Movimentos Sociais. São autores como Alberto Melucci e Alain Touraine que fundamentam o conceito de movimento social, ao lado de autores como Antonio Gramsci e Karl Marx. 
Seria ousado dizer que aqui se inicia uma possibilidade de trabalho com autores de diferentes matrizes teóricas na análise da dinâmica societária?

No início dos anos de 1990, o pesquisador Alain Touraine esteve num evento na Universidade de São Paulo, denominado O Retorno do Ator, que marcou a sua entrada nos estudos de educação. À época, a obra Palavra e Sangue, do referido autor, era referência nas pesquisas sobre movimentos sociais na América Latina. Autores como Eder Sader, com sua obra Quando novos personagens entraram em cena, e Marília Sposito, particularmente com as suas obras de 1984 e 1993, esta intitulada A ilusão fecunda, sobre lutas populares por escola pública, passam a ser referência no GT. 

Falou-se e “fechou-se” uma proposta de intercâmbio entre pesquisadores, tendo como temáticas centrais: práticas educativas heterogêneas dos movimentos sociais em contextos culturais e regionais diversos; natureza, processos e manifestações do saber social gestados nas práticas educativas dos movimentos sociais, e movimentos sociais e educação: perspectivas de estudo das novas configurações. (ANPEd, 1992, p. 39).

Em 1994, Peres e Stephanou publicaram artigo caracterizando a produção científica da ANPEd no período de 1990 a 1993, particularmente quanto à temática dos movimentos sociais e educação. Para elas, a produção científica da área caracteriza-se pela valorização da ação coletiva, seja nos trabalhos que tematizam o significado dos movimentos sociais, seja naqueles que analisam experiências pontuais. Salientam que as investigações dão ênfase temporal à primeira metade da década de 1980, quando as transformações de ordem socioeconômica operaram mais fortemente, ao lado das mudanças políticas. De acordo com as autoras, os trabalhos analisados demonstram que os movimentos populares são apresentados “(...) como configuração de uma nova relação social, de uma nova visão de mundo e de uma nova percepção da realidade” (PERES, STEPHANOU, 1994, p. 150). Por fim, as autoras mencionam que as análises demonstram que a sociedade e o Estado mudaram, e que os movimentos sociais também se transformaram.

Na 17ª Reunião, em 1994, os trabalhos do GT foram agrupados em quatro eixos temáticos, a saber: 1) ação coletiva, identidade e interação. 2) Movimentos sociais e práticas educativas. 3) Movimentos sociais e lutas populares.  4) Escola – um processo de construção social.  O número médio de participantes no GT girou em torno de 40 pesquisadores. Nessa época o GT tinha um grupo fixo de 20 pesquisadores.

No momento de avaliação das atividades do GT foi sugerida a realização de reuniões regionais, anteriores à ANPEd, ampliando os espaços de discussão das questões metodológicas para possibilitar maior rigor nos debates. A proposta foi efetivada com a realização das ANPEds Regionais.

Nessa mesma reunião, ficou programada para maio de 1995 a realização de um intercâmbio de pesquisadores, a realizar-se em Florianópolis, sobre tema que permitisse discutir “Movimentos Sociais, especificidades da escola e suas lutas.” Foi acordado também que, durante o intercâmbio, seria oportunizada uma visita a áreas de assentamento do MST. Foi eleita para coordenar o GT do biênio seguinte a professora Marília Pontes Spósito (USP).

Nota-se que essa reunião teve expressividade em dois campos: diversidade de temáticas e ampliação do número de universidades presentes no GT. Observa-se que a modificação do objeto de estudo do GT para movimentos sociais e educação agregou pesquisadores de diversas temáticas e segmentos sociais. Alia-se a esse fato um terceiro elemento, que é a diversidade teórica na análise das problemáticas de pesquisa. Análises oscilam entre a perspectiva marxista e a perspectiva da ação social. Os trabalhos revelam categorias como juventude, identidade, ação coletiva, prática educativa, mediadores nos movimentos sociais, entre outras. Segmentos sociais como movimento negro, indígena e MST começam a ter maior expressividade no GT.

A vertente dos novos movimentos sociais ganha força no GT. A que se deve essa evidência? À diversidade dos movimentos sociais na sociedade, ultrapassando os limites/classificação de classe? À crise do marxismo? À força da ideologia neoliberal que adentra ao país? À abertura política que coloca em discussão práticas coletivas e o processo de construção de relações democráticas?

Na 18ª Reunião (1995), as atividades do GT foram encerradas com um debate sobre Perspectivas de investigação e definição de novas temáticas nos estudos sobre movimentos sociais e educação, que contou com a participação dos professores Nilton Bueno Fischer e Maria Julieta Calazans, como convidados, sob a coordenação de Marília Pontes Sposito, coordenadora do GT.

No ano de 1997 foi realizada a 20ª Reunião Anual. No GT foi apresentado o mini-curso intitulado Movimentos étnicos, teorias e educação, por Luís Alberto Oliveira Gonçalves. O autor inspira-se em Teorias da Ação para discutir ação coletiva e processos educativos voltados à educação e etnias. Ele publicou um artigo na Revista Brasileira de Educação, em que discute “Os movimentos negros no Brasil: construindo atores sociopolíticos”. Dentre suas análises, pode-se citar que: 
(...) o movimento negro é um ator coletivo dividido. De um lado, ele busca alianças com os chamados setores progressistas (partidos, sindicatos), reforçando o caráter instrumental de suas organizações. De outro, ele evoca a tradição afro-brasileira para resistir contra as formas de dominação cultural do mundo moderno. Esses dois lados, em conflito permanente, nem sempre encontram mediações adequadas. (GONÇALVES, 1988, p. 36).

No mesmo número da Revista Brasileira de Educação, Ilse Scherer-Warren discute o conceito de movimentos sociais e as teorias. Para ela:

Os movimentos sociais contemporâneos podem ser definidos como redes sociais complexas que conectam, simbólica e solidaristicamente, sujeitos e atores coletivos, cujas identidades vão se construindo num processo dialógico de identificações éticas e culturais, intercâmbios, negociações, definição de campos de conflitos e de resistência aos adversários e aos mecanismos de exclusão sistêmica na globalização. (SCHERER-WARREN, 1998, p. 22)

A Revista Brasileira de Educação trouxe, em seus números 5 e 6 (1997), um conjunto de artigos problematizando a "Juventude e contemporaneidade", organizado por Angelina Teixeira Peralva e Marilia Pontes Sposito. 

Sposito (1997, p. 15), em seu artigo intitulado "Estudos sobre juventude e educação", afirma que:

Os trabalhos mais recentes na área da Educação, a partir de meados dos anos 90, tendem a incorporar categorias sociológicas e parecem acenar com novas perspectivas. Talvez estejam sendo criadas as condições para um diálogo mais fecundo e promissor com os cientistas sociais interessados no tema, de modo a se constituir uma área sólida de investigação em torno dos estudos sobre juventude no Brasil. (Grifo nosso)
No GT, os trabalhos apresentados em 1997 versaram sobre espaço político urbano; políticas de atendimento à infância; subjetividade e militância; educação e ONG; movimentos sociais do campo; movimento negro; educação feminina; educação e direitos humanos; educação escolar indígena, e educação ambiental. 

Em 2000, a 23ª Reunião o GT contou com trabalhos que abordaram: mulheres; gênero e raça; juventude e práticas sociais; movimentos indígenas; educação e democracia; movimento ecológico e corpo. Na referida reunião foi apresentado o trabalho encomendado à Roseli Salete Caldart, intitulado "A pedagogia da luta pela terra: o movimento social como princípio educativo". A pesquisa veio a fortalecer o debate acerca do movimento social como princípio educativo e destacar que a pedagogia da luta pela terra não se resume à educação escolar, mas sim à prática social coletiva.

Revelaram-se dois pólos temáticos no GT: 1) questões de juventude e gênero. 2) movimentos sociais do campo, com ênfase à categoria sem-terra e indígena. 
Estamos diante dos conceitos prática social, coletivo, identidade, juventude e representações culturais nesse momento da trajetória do GT. 
Como compreender o movimento social nessa diversidade categórica? 1) Pela possibilidade de diálogo entre matrizes teóricas diferentes na compreensão da realidade? 2) Pela dicotomia entre a vertente marxista na análise do movimento social, representada por Eric Hobsbawn, Edward Thompson e Karl Marx e a vertente dos novos movimentos sociais, cujos expoentes são Touraine e Melucci?

Dois aspectos são comuns nas investigações: análise de práticas coletivas e realização de trabalho empírico. A análise da dinâmica societária marca o percurso do GT e a todo o momento as manifestações coletivas estão presentes nas inquietações acadêmicas trazidas para o grupo.

Na 24ª Reunião foram apresentados trabalhos versando sobre as temáticas: movimento dos direitos humanos, conflitos socioambientais, movimento negro, associações juvenis, movimentos de surdos, MST, movimento de professores. Na ocasião, foram apresentados dois trabalhos encomendados: "Juventude, Pesquisa e Educação", autoria de Marília Pontes Sposito, e "Professores e professoras: identidades e ações coletivas em construção", autoria de Cláudia Vianna. Reafirmou-se a presença da categoria juventude como integrante forte dos debates no GT.
Em 2002, na 25ª Reunião, foram apresentados trabalhos versando sobre: evasão e exclusão escolar; jovem como sujeito social; violência escolar; formação profissional nos movimentos sociais; saberes em movimento; escola indígena; trabalho pedagógico no MST, e assembleias escolares. Nota-se a diversidade de sujeitos coletivos que têm as suas práticas analisadas no GT, entre novos e velhos movimentos sociais. 
Para Scherer-Warren (1993, p. 67-68),

A diferenciação entre os velhos e os novos movimentos sociais pode ser encontrada nas formas de suas organizações e de encaminhamento de suas lutas (...) o que há de inovador é a luta pela ampliação do espaço da cidadania, incluindo-se aí a busca de modificação das relações sociais cotidianas.

Em 2003, na 26ª Reunião, foram apresentados trabalhos sobre os temas: movimento gay; movimento dos pequenos agricultores; exclusão escolar; educação em assentamentos; movimentos sociais urbanos; jovens estudantes; relação escola e comunidade; escolarização entre povos ilhéus; esfera pública e trabalhadores rurais. A articulação entre as Ciências Sociais e a Educação fica cada vez mais nítida nos trabalhos do GT, o que acaba por ser uma das marcas de seu percurso e de sua identidade, expressando a riqueza teórica trazida para a análise da dinâmica societária.

A 26ª Reunião contou com o trabalho elaborado por Marília Pontes Sposito e Paulo Cesar Rodrigues Carrano, cujo título é "Os jovens na relação sociedade-estado: entre 'problemas sociais' e concepções ampliadas de direitos?"

De grupo centrado na análise da educação rural, o GT caminhou para investigações sobre os movimentos sociais do campo. Na última década, vem dando atenção a categorias das ciências sociais, como sociedade civil, relação sociedade e Estado, esfera pública e direitos. E a relação com a educação? Parece direcionada à análise das práticas educativas coletivas não-escolares. Mas, ao mesmo tempo, questões relacionadas à escola e à diversidade sociocultural estão presentes no GT, bem como as investigações que articulam demanda/ luta social e construção de política pública.

Em 2004 e 2005, nas 
27ª e 28ª Reuniões, foram apresentados trabalhos sobre: cultura e educação; política pública de juventude; movimento gay; educação indígena; estratégias educativas de jovens mulheres; movimentos sociais de surdos; inclusão social para jovens pobres; relações juventude e educação; ação coletiva e identidade; direitos da criança e do adolescente; educação do campo; movimentos educativos emancipatórios, entre outros temas.

Reitera-se nas reuniões a presença de diferentes segmentos sociais nas investigações educacionais. Constata-se que as categorias sociológicas são fundamentais na análise da educação articulada ao movimento social. Os trabalhos sobre juventude e sobre educação do campo têm espaço ampliado no GT. Na 29a Reunião, em 2006, foi realizada uma sessão especial intitulada Educação do Campo: demandas sociais e desafios políticos, cujos expositores foram Jean Pierre Leroy (FASE); Miguel Arroyo (UFMG); Antonio Munarim (UFSC) e Edla de Araújo Soares (UFPE). Novamente em 2006 o GT contou com trabalhos relativos a: escola e juventude; movimento homossexual; movimento por escola e saúde; movimentos sociais e educação popular; educação do campo; movimento indígena; escolarização de jovens, entre outros. Ainda, foi realizado o mini-curso intitulado Educação dos povos que vivem no campo, conduzido por Antonio Munarim (UFSC), Lourdes Helena Silva (UFV) e Maria Isabel Antunes Rocha (UFMG).


Na 31ª Reunião (2008), foram problematizados os temas: jovens em medida socioeducativa; formação de educadores indígenas; educação do campo; infância e cidade; movimento hip-hop; educação e movimentos sociais; movimento de economia solidária, entre outros. Nessa reunião foi realizado o minicurso intitulado Educação do Campo, ministrado por Roseli Salete Caldart. Os principais pontos tratados no debate foram: diferença entre educação rural e educação do campo, caracterização da educação do campo, experiências em educação do campo, construção de políticas públicas, e a tensão entre a sociedade organizada e o Estado.


O que se constata no percurso do GT é o que Maria Julieta Calazans anunciava nas primeiras reuniões, ou seja, diversidade temática e teórica, o GT como lugar de “trânsito” de pesquisadores de outros GTs, a oscilação do número de participantes, a tendência ao desenvolvimento de projetos interinstitucionais. Nos últimos anos, nota-se que o GT conta com diversos trabalhos encomendados, sessões especiais e mini-cursos. Muitos deles foram produtos de pesquisas interinstitucionais ou dos coletivos que compõem os Grupos de Pesquisa na atualidade.


Cabe ressaltar, ainda, que no percurso do GT são revelados pesquisadores com as suas obras, que se tornam referenciais teóricos dos trabalhos apresentados. É o caso de autores como Miguel Arroyo, Juarez Dayrell, Maria da Glória Gohn, Maria Julieta Calazans, Maria Malta Campos, Maria Nobre Damasceno, Marília Sposito e Nilton Bueno Fischer. Alguns autores têm presença marcante no percurso do GT, como Alberto Melucci, Alain Touraine, Antonio Gramsci, Edward Paul Thompson, José de Souza Martins, Karl Marx, Raymund Willians, entre outros. Pelos autores, se tem a noção da diversidade teórica que o GT agrega. 

Seria então a identidade do GT marcada pela pluralidade teórica? Ou pode-se dizer que, embora existam diferentes referenciais teóricos, as relações sociais analisadas são assentadas nas relações contraditórias e de classe, que marcam a sociedade brasileira, que dão expressividade à exploração, exclusão e desigualdade social?


A certeza que se tem do percurso do GT é que o mesmo sempre trouxe as inquietações do cotidiano, da prática social, para o seu interior. Essa parece ser a marca central do GT, em todo o seu percurso. Talvez, esse fato justifique a delimitação de três objetos de investigação ao longo de sua história. Primeiro, a educação no meio rural, depois a educação e os movimentos sociais do campo, e, mais tarde, os movimentos sociais e a educação. Nota-se que o conceito movimento social antecede a educação, na definição do GT. Talvez isso seja um dos sinais de que a educação tem sentido quando analisada na dinâmica contraditória da sociedade, ou, ainda, quando analisada em suas múltiplas faces, particularmente a não-escolar e a escolar.
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Para pensar a produção do GT no período analisado, algumas questões serviram de fio condutor nas observações dos trabalhos apresentados no grupo, a saber: estamos consolidando bases teóricas sólidas nos Movimentos Sociais? O que os trabalhos têm em comum? Como os Movimentos Sociais estão acontecendo hoje? Essas interrogações foram levantadas na 31ª Reunião, realizada em 2008.

A análise da produção do GT revela a diversidade das temáticas reunidas em torno dos Movimentos Sociais. A dinâmica introduzida no GT pelos trabalhos encaminhados e apresentados, pelos trabalhos encomendados, pelas ações partilhadas durante as reuniões com outros GTs, em especial com o da Educação de Jovens e Adultos, produziu uma circulação de nomes, temas, metodologias e referenciais teóricos que muito fertilizou o GT, em função da diversidade das abordagens postas em discussão durante as Reuniões Anuais. 

Nos primeiros tempos do GT, destacaram-se os estudos da educação rural na perspectiva das ações dos trabalhadores do campo, suas relações de trabalho e principalmente a escolaridade dessas populações. O GT, nas suas origens, tem o compromisso de tornar visível um tema pouco presente em pesquisas e estrutura dos programas de pós-graduação. Os estudos do campo apresentavam-se pouco debatidos nas pesquisas acadêmicas, deixando lacunas nas publicações da educação. 

Por outro lado, nessa época, anos 1980, ampliavam-se na sociedade brasileira as relações com a escola, no sentido de lutar por direitos, como a gestão democrática nos conselhos escolares e a participação dos segmentos da escola. Ampliam-se os movimentos sociais, a exemplo do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública.

A escolarização das camadas populares no campo e na cidade ganhou destaque nessa década. Essa discussão se intensificou nos processos de luta pela redemocratização política, expressa na ampliação das oportunidades de escolarização conquistadas na Carta Magna de 1988. Muitas pesquisas apresentadas no GT trouxeram tais discussões para os debates do grupo.

Por sua vez, os movimentos sociais emergiram no contexto social e político brasileiro com uma forte capacidade organizativa e mobilizadora. Esses movimentos se multiplicaram pelo país, ampliando direitos, buscando novas formas de luta política. A construção de políticas públicas passou a ser uma bandeira nos movimentos sociais e adentrou o GT em várias frentes, como a juventude, a educação do campo, os indígenas, o movimento homossexual, as pessoas com necessidades educativas especiais, entre outros temas, categorias sociais e sujeitos coletivos.

As discussões no GT buscaram acompanhar essas mobilizações da sociedade. Os movimentos sociais foram discutidos no grupo nas várias formas em que emergem na sociedade pós-ditadura. A partir da década de 1970, despontaram movimentos que apresentaram novas exigências nos referenciais de análise. As representações culturais de raça, gênero e etnicidade conquistaram espaço nas discussões, apontando a emergência do debate dos novos movimentos sociais trazidos por pesquisadores que adotavam em seu referencial teórico autores como Alberto Melucci, Alain Touraine, Maria da Glória Gohn, Ilse Scherer-Warren, entre outros. 

Para Touraine (1989), o movimento social refere-se a “um conflito social que opõe formas sociais contrárias de utilização dos recursos e dos valores culturais, sejam estes da ordem do conhecimento, da economia ou da ética” (p. 182). Para o autor, existem duas ordens complementares de movimentos sociais, a saber: “os que se situam num tipo de sociedade, por exemplo, a sociedade industrial, e os que põem em causa o modo de passagem de uma sociedade à outra, a gestão do desenvolvimento” (p. 182). E acrescenta: “o principal problema é saber como podem constituir-se movimentos coletivos de importância central, indo além da defesa de interesses particulares e afirmando a capacidade de uma categoria específica para intervir na formação de políticas gerais de organização ou de transformação da vida social.” (p. 182).

Melucci (2001) entende que “um movimento social é um objeto construído pela análise e não coincide com as formas empíricas da ação. Nenhum fenômeno de ação coletiva pode ser assumido na sua globalidade, porque não expressa nunca uma linguagem unívoca” (p. 33). Ele compreende que os movimentos sociais podem revelar três tipos de condutas: movimento reivindicativo, movimento político e movimento antagonista. Pode-se inferir que no GT esses três tipos de condutas são investigadas, tendo sujeitos coletivos diversos no cenário cultural, econômico, político e social.

O referido autor indica cinco princípios para a análise de movimentos sociais: 1) um movimento social não é a resposta a uma crise, mas a expressão de um conflito; 2) um movimento social é uma ação coletiva cuja orientação comporta solidariedade, manifesta um conflito e implica a ruptura dos limites de compatibilidade do sistema ao qual a ação se refere; 3) o campo analítico da ação de um movimento social depende do sistema de relações no qual tal ação coletiva se situa e à qual se refere; 4) todo movimento concreto contém sempre uma pluralidade de significados analíticos; 5) cada movimento é um sistema de ação. (MELUCCI, 2001).

Outros autores que estudam movimentos sociais e que ganharam espaço como referenciais teóricos no GT são Evelina Dagnino e Ilse Scherer-Warren. A primeira tem discutido a ampliação do espaço público em face à organização da sociedade civil. A segunda tem trazido contribuições para se pensar redes de movimentos sociais e a multidimensionalidade na análise dos movimentos sociais. Para essa autora, “os movimentos sociais são formas de ações coletivas reativas aos contextos histórico-sociais nos quais estão inseridos (...)” (SCHERER-WARREN, 1999, p. 14-15). Essas reações, segundo a autora, podem ser de denúncia, protesto, cooperação, parcerias, construção de uma utopia de transformação etc.

Ante a multiplicidade e complexidade de cenários nos quais os movimentos sociais se organizam, torna-se cada vez mais relevante a dialeticidade entre práticas políticas e práticas cognitivas. De fato, os movimentos sociais libertários, proponentes de projetos civilizatórios democráticos, sensíveis à diversidade cultural e à justiça social, fortalecem-se socialmente à medida que conectam dialeticamente as seguintes dimensões das representações e práticas sociais: as culturas e a ética; o conhecimento reflexivo da ciência; as possibilidades políticas de transformação; o compromisso com o coletivo e construção de uma esfera pública democrática (SCHERER-WARREN, 1999, p. 16)
Entende-se que as reflexões da autora são pertinentes para a análise da identidade do GT, justamente porque ela defende que a ciência deve considerar a heterogeneidade do social, a complexidade dos processos sociais, a composição de forças sociais e políticas, os projetos dos múltiplos movimentos sociais etc. Se a ciência não considerar tal realidade, “corre perigo de se reduzir ao mero tecnicismo, e não contribuir para a reflexividade dos sujeitos sociais”. (1999, p. 16-17).

O que se observa no GT é justamente uma identidade marcada pela diversidade. Um lugar de debate que atrai pesquisadores de diferentes áreas das Ciências Humanas. Um lugar que cria e recria relações sociais e acadêmicas. Um lugar que atrai pesquisadores migrantes e de onde é possível fazer irradiar outros grupos. Como disse Nilton Bueno Fischer, os filhos crescem e buscam outras casas, mais tarde retornam à casa para outros diálogos. Podemos citar o exemplo da criação de novos GTs na última década: Educação Popular; Educação de Pessoas Jovens e Adultas; Educação e Relações Étnico-Raciais; Educação Ambiental; Gênero, Sexualidade e Educação.
Se num primeiro momento pode parecer que a diversidade fragmenta o debate do movimento social como luta política, num segundo momento, o GT se aproxima do que diz Scherer-Warren, ou seja, ele não ignora o movimento da sociedade, a sua complexidade. É por isso que inúmeros temas, problemas e referenciais teóricos novos encontram aconchego teórico e dialogicidade no GT.

É bem verdade que, aos poucos, a educação tem ficado à margem no GT, ao passo que o conceito de movimento social, com seus diferentes segmentos sociais (sujeitos coletivos), ganha destaque. 

O GT sempre teve uma posição aberta a respeito de diferentes filiações teóricas de seus participantes, tanto na aprovação dos trabalhos quanto durante as discussões nos encontros.

A relação interpessoal foi determinante para uma convivência entre os diferentes, independente de seus temas, teorias e origens institucionais. Ao ser retirada a expressão no campo e ficando somente com Movimentos Sociais, o GT acolhe temáticas emergentes como: educação de surdos; educação ambiental; educação e etnia/raça; educação de jovens e adultos.
Além dos temas que geraram novas aglutinações na forma de GTs, existiu sempre uma importante e intransferível discussão: a relação entre os processos educativos presentes nesses movimentos (juventude, ambiental, sindical, camponeses, popular) e a escola. Parece que é hora de retomar a velha questão: a articulação dos movimentos sociais com a educação de forma mais incisiva no GT.

A produção científica apresenta-se conectada à empiria, com o trabalho de campo que exige vigilância epistemológica, para não confundir reflexão com inserção. 

O GT 3 procurou manter, ao longo de sua existência, vínculos diretos com demandas emergentes de grupos sociais. Pesquisas de temas emergentes e com explicitação de metodologias que asseguravam a relação reflexiva com as práticas sociais analisadas. Conceitos aglutinadores dos temas emergentes e que estiveram presentes nos trabalhos dos últimos anos são: movimento social, movimentos juvenis, ação coletiva, espaço público, esfera pública, políticas públicas e prática educativa.

O GT consolida uma base teórica dos movimentos sociais assentada na reflexão da prática social em suas múltiplas faces. Todos os trabalhos de alguma maneira analisam as relações sociais que denunciam, que demandam e que propõem uma prática educativa democrática, transformadora e emancipatória. 

Como os movimentos sociais estão acontecendo na atualidade? Os trabalhos no GT demonstram dois caminhos: o primeiro é o da singularidade dos movimentos sociais, cuja característica é dada pela sua identidade – seja de gênero, raça, etnia, trabalhadores, opção sexual, necessidade educativa especial etc. O segundo é o da rede ou coletivos de movimentos sociais, a exemplo das lutas do campo, com a educação do campo, fruto da articulação entre os povos do campo. A Via Campesina, o Movimento Nacional de Catadores de Materiais Recicláveis, a Parada da Diversidade, As políticas de Juventude, entre outros temas, carregam a marca da rede de movimentos e da interface, seja governamental ou mesmo interministerial, no desenvolvimento de políticas públicas demandadas por movimentos sociais.

O GT tem trazido essa riqueza de temas que florescem na dinâmica societária brasileira e que, na academia, geram análises de natureza diversa.

4. Tecendo considerações finais

Para onde caminha o GT? A 32ª Reunião demonstrou que o GT é um espaço que agrega pesquisadores. Alguns chegaram recentemente, outros retornaram ao GT, e alguns são da velha guarda.

Existem ao menos três perspectivas para o GT: 1) Continuar com o objeto voltado aos movimentos sociais de forma geral. 2) Ampliar o seu objeto para ações coletivas, integrando novos segmentos sociais (sujeitos individuais e coletivos) ao debate no GT. 3) Intensificar a articulação entre os pesquisadores do GT e aqueles que estudam educação e movimentos sociais no Brasil, de modo a ampliar os debates. É sabido que, no Brasil, existem centenas de grupos de pesquisas registrados no CNPq que se dedicam a analisar ações coletivas e movimentos sociais de natureza diversa. Trazer tais pesquisadores para o GT é um dos desafios a serem enfrentados pelos coordenadores e integrantes atuais do grupo.

Há necessidade de maior divulgação das atividades do GT junto aos pesquisadores dos movimentos sociais no Brasil. Assim como há necessidade de que os trabalhos do grupo dêem ênfase à relação entre os movimentos sociais e a educação. Alguns trabalhos chegam ao GT um pouco descolados do seu objeto. É hora de demarcar o território principal – articulação entre a educação e os movimentos sociais. Existem trabalhos que problematizam os movimentos sociais e esquecem-se da educação. Da mesma forma, existem pesquisas que enfatizam a escola pública à margem da dinâmica societária ou dos movimentos sociais que, de algum modo, interferem na escola.

O futuro do GT também está atrelado às articulações com os demais GTs que, de alguma maneira, se interessam pelos movimentos sociais, como é o caso do grupo Trabalho e Educação, e Educação de Jovens e Adultos, Educação Popular, entre outros.
Uma possibilidade fecunda para o GT seria criar uma dinâmica de visibilidade aos grupos de pesquisas que se dedicam aos movimentos sociais no Brasil, seja por meio de uma pesquisa que evidencie tais grupos, ou por meio de um levantamento de dados nacional para identificá-los.
Ainda, o futuro do GT pede uma sistematização sobre o conceito de movimento social e educação, de modo a revelar a diversidade teórica que adentra o GT desde a sua gênese. Não se trata de engessar o movimento social, mas de refinar as categorias que emergem da prática social dos sujeitos coletivos. Por sua vez, a prática social dos sujeitos coletivos poderá ser mais tematizada também no GT. É como afirma Arroyo (2006, p. 106), os movimentos sociais puxam na direção de “(...) construir sujeitos de direito com consciência de direitos”. Ainda para o autor, os movimentos nos trazem outros avanços, como o de que “(...) o direito à educação é inseparável, está emaranhado com a pluralidade de direitos humanos: o direito à terra, à vida, à cultura, à identidade, à alimentação, à moradia, etc.” (p. 106).

Em síntese, há um movimento societário que produz educação escolar e não-escolar, um movimento educativo que forma e transforma pessoas. E cabe ao GT trazer os estudos e as práticas sociais que desafiam as Ciências Humanas.
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Resumo

Este trabalho foi produzido a partir da demanda dos pesquisadores do GT 3, apresentada  durante a 31ª Reunião Anual da ANPEd. Descreve o percurso do GT, indica elementos que revelam a sua identidade e anuncia perspectivas para o mesmo. É produto de estudo documental e bibliográfico, respectivamente, da ANPEd e do próprio GT. Nele são apresentados os objetos de investigação do GT, desde a sua gênese como Educação para o meio rural, a sua transição para Educação e Movimentos Sociais do Campo e, por fim, a mudança para Movimentos Sociais e Educação. A dinâmica do GT revela, na sua história, a necessidade de ampliação do seu objeto, diante das problemáticas societárias e tendências teóricas trazidas para o grupo. A sua identidade tem dois pontos fortes: agrega pesquisadores interessados na análise da dinâmica societária, sob a ênfase dos movimentos sociais e da educação, e possibilita que pesquisas de diferentes tendências teórico-metodológicas sejam divulgadas no grupo. Dentre os desafios que marcam a sua trajetória encontram-se a oscilação no número de pesquisadores e a maior explicitação da articulação entre o conceito e a prática do movimento social com a educação.

Palavras-chave: Movimentos Sociais. Educação. Pesquisa.

WORK GROUP SOCIAL MOVEMENTS AND EDUCATION: JOURNEY, IDENTITY AND PERSPECTIVES
Abstract
This paper has been produced from WG 3 researchers’ demands, presented during the 31st Annual ANPED Meeting. It describes the Work Group (WG), indicating elements that unveil its identity and it also announces its perspectives. This text is the result of a documental and bibliographical research of both ANPED and WG. The WG research objects, from its genesis as Education for the rural environment, its transition for Education and Rural Social Movements   up to the change for Social Movements  and Education  are present in this study. The dynamics of the WG shows, in its history, the necessity to widen its object from the societal problems and theoretical trends emerging in the group. The WG identity has two strong marks: it joins researchers interested in the analyses of the societal dynamics under the emphasis of social movements and education and it enables researchers of different theoretical and methodological trends to publish their studies.  Among the challenges pointing out its journey, there are both the fluctuation of the number of researchers and a greater explicitness of the articulation between the concept and the social movement practice with education.

 

Keywords: Social Movements, Education, Research.

MOVIMIENTOS SOCIALES Y EDUCACIÓN: PERCURSO, IDENTIDAD Y PERSPECTIVAS

Resumen

Este trabajo fue producido a partir de la demanda de los investigadores del Grupo de Trabajo (GT) n° 3 de la Asociación Nacional de Posgraduación e Investigación en Educación (Anped), presentado  durante la 31ª Reunión Anual de esa asociación. Describe la trayectoria del GT, indica elementos que revelan su identidad y apunta perspectivas.  Se trata de un estudio documental y bibliográfico de la Anped y del proprio GT. Son presentados los objetos de investigación del GT, desde su génesis como Educación para el medio rural, pasando por su transición para Educación y Movimientos Sociales del Campo, llegando a su denominación actual, Movimientos Sociales y Educación. La dinámica del GT revela, en su historia, la necesidad de ampliación de su objeto, frente a las problemáticas societarias y a las tendencias teóricas. Su identidad tiene dos puntos fuertes: agrega investigadores interesados en el análisis de la dinámica societaria, bajo el énfasis de los movimientos sociales y la educación, y posibilita que las investigaciones de diferentes tendencias teórico-metodológicas sean divulgadas en el grupo. Dentro de los desafíos que marcan su trayectoria se encuentra la oscilación en el número de investigadores y la mayor explicitación de la articulación entre el concepto y la práctica del movimiento social con la educación.

 

Palabras-Clave: Movimientos Sociales, Educación, Investigación.
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� A partir de 1992, as reuniões anuais passaram a realizar-se em Caxambu (MG). Com exceção do ano de 2003, quando a Reunião aconteceu em Poços de Caldas (MG).


� Atualizado em 20/3/2017. Consulta ao site � HYPERLINK "http://www.anped.org.br" �http://www.anped.org.br� 


� Há discrepância quanto à informação. O Boletim da ANPEd não registra reunião do GT para o ano de 1983, ao passo que Calazans (documento citado, p. 13) diz não ter ocorrido reunião do gT na reunião de Brasília, VIIANPEd.


� Autores referenciados 7 vezes ou mais nos trabalhos apresentados no GT3 no período de 2000 a 2008.





